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Senador Fábio Lucena 

Senador critica o Procurador 
Fábio Lucena acusa Inocêncio Mártires de instaurar o caos 

senador Fábio Lucena (PMDB-AM) fez on- 
tem severas críticas ao procurador-geral l
da República, Inocêncio Mártires Coelho, 

acusandoõ de ter agido com facciosismo ao for- 
mular representação ao STF argüindo a incons- 
titucionalidade da criaç-ao de mais 27 mu- 
nicípios no Amazonas, em pronunciamento da 
tribuna do Senado, quando disse que o profes- 
sor Inocêncio, "para beneficiar o PDS, em 1982, 

mandou arquivar um pedido de argüição de in-
constitucionalidade que lhe foi encaminhado 
por partes legítimas - . 

Afirmou, ainda, que o professor Inocência co-
meteu ato emulativo, pois usou do cargo, na 
sua última decisão, para vingar-se de desafetos 
que tem no Amazonas, "dentre os quais, com 
muita honra, estou incluído - . A seguir, a ínte-
gra do discurso: 

"Em respeitavel deci-
são, o Supremo Tribunal 
Federal julgou procedente 
a representação que lhe 
formulou o Sr. Procurador-
Geral da República, pro-
fessor Inocêncio Mártires 
Coelho, e declarou inconsti-
tucionais o art. 2 0  da Emen-
da Constitucional no 12, de 
10 de dezembro de 1981; o 
Decreto n 2  6.158, de 
25/02/82; e o art. 1o' da 
Emenda Constitucional no 
17, de 14 de dezembro de 
1983, todos do Estado do 
Amazonas. A decisão foi 
unânime e acolheu o fecun-
do voto do relator, o milcul-
to ministro Oscar Corrêa. 

A Emenda no 12/81 criou 
27 municípios no Estado do 
Amazonas e elevou de 45 
para 72 as unidades muni-
cipais daquele Estado, ao 
tempo governado pelo ex-
senador e professor José 
Bernardino Lindoso. O de-
creto era mero ato regula-
mentador. Aquela Emenda 
constituiu, sem dúvida al-
guma, inadmissível viola-
cão ao artigo 14 da Consti-
tuição Federal, que precei-
tua: 

-Lei Complementar es-
tabelecerá os requisitos 
mínimos de população e 
renda pública, bem como a 
forma de consulta prévia 
às populações, para a cria-
ção de municípios". 

A Constituição não foi 
obedecida, e desobedecida 
foi a Lei Complementar no 
1, de 09/11/1967, que regula 
a criação de municípios. 
Inatacável, por conseguin-
te, o julgamento do Supre-
mo Tribunal Federal. A 
malsinada Emenda man-
dava que 15 dos 27 novos 
municípios fossem instala-
dos com a eleição e posse 
dos prefeitos, "a realizar-
se no dia 15 de novembro de 
1982". 

O JUDICIÁRIO E O PRO-
CURADOR 

Foi-nos fácil perceber 
que, por sob a melíflua jus-
tificativa do governador de 
então, sobre ser a criação 
dos municípios - imperiosa 
necessidade de reorganizar 
política e administrativa-
mente o Estado", o que -  é 
verdade, pairava o objetivo 
eleitoreiro. Fracionar o Es-
tado, em ano eleitoral, vi-
sava claramente a tornar 
mais vantajosa, para o go-
verno, a competição pelo 
poder, de cujo escorraça-
mento não tinha mais dúvi-
da, como as eleições de 15 
de novembro se encarrega-
ram de demonstrar. Em 
defesa da Constituição e da 
Lei, todavia, nossos advo-
gados agiram em dois sen-
tidos: junto ao Tribunal Re-
gional Eleitoral e ao Sr. 
Procurador Geral da Repú-
blica. 

Em petição encaminha-
da ao professor Inocêncio 
Mártires Coelho, quatro ci-
dadãos eleitores, devida-
mente qualificados, reque-
reram, de Sua Excelência 
que, nos termos do Art. 119, 

letra "1", da Constituição 
Federal, se dignasse de 
suscitar, perante o Supre-
mo Tribunal Federal, "a 
declararão de inconstitu-
cionalidade da Emenda no 
12 à Constituição do Estado 
do Amazonas", e ainda 
postularam "a concessão 
de medida liminar para 
que não se realizem elei-
cões nos municípios men-
cionados, por evidente ile-
galidade". No ano seguin-
te, o professor Inocêncio 
proferiu o seguinte despa-
cho, conforme publicado no 
Diário da Justiça, edição 
de 08/03/83: 

"Nos autos do processo 
PGR nv 52.635/82, interes-
sados Márcia Itacolomi da 
Costa e outros, no qual se 
pede seja argüida a incons-
titucionalidade do art. 2o da 
Emenda Constitucional no 
12, de 10/12/81, do Estado 
do Amazonas, proferi des-
pacho em 3 de marco de 
1983, determinando o 
arquivamento, nos termos 
do parecer elaborado a res-
peito. Brasília, 4 de marco 
de 1983. INOCENCIO MÁR-
TIRES COELHO —
Procurador-Geral da Re-
pública". 

Em Manaus, no dia 16 de 
agosto de 1982, julgado o 
Processo no 52 — Classe 
VIII, o Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do 
Amazonas assim decidiu: 

"Acordam os membros 
que compõem o egrégio 
Tribunal Regional Eleito-
ral, por ausência de maio-
ria absoluta conforme nor-
ma cogente do art. 116 da 
C.F. (capta), em negar a 
declaração de inconstitu-
cionalidade suscitada em 
preliminar pelo 
procurador-regional da Re-
pública, da E.C. no 12/81. 
Quanto ao mérito, o Tribu-
nal, também por maioria, 
determina a sustação das 
eleições marcadas para o 
pleito de 15 de novembro do 
corrente ano, por descum-
primento das exigências 
contidas na Lei Comple-
mentar no 01, de 09/11/67". 

Dessa decisão, o Partido 
Democrático Social — PDS 
— interpôs recurso espe-
cial junto ao egrégio Tribu-
nal Superior Eleitoral, que 
tomou o número 5.253 —
Classe 4o . O colendo TSE,  

por maioria de votos, co-
nheceu do recurso e deu-lhe 
provimento, com o que foi 
reformada a anterior deli-
beracão do Tribunal Eleito-
ral do Amazonas, vencido o 
voto do eminente relator, 
ministro José Guilherme 
Vilela. O venerando Acór-
dão, que tem o número 
6.950, de 06/10/82, está assi-
nado pelo procurador-geral 
da República, professor 
Inocêncio Mártires Coelho. 

INSTALAM-SE OS MUNI-
CIPIOS 

Realizam-se as eleições a 
15 de novembro de 1982 e os 
15 municípios que se criou 
um dos municípios no qual 
haveria eleicão no próximo 
16 de dezembro, requereu 
ao procurador-geral da Re-
publica que argüisse, me-
diante representação ao 
Supremo Tribunal Federal, 
a inconstitucionalidade da 
Emenda Constitucional no 
12/81, do Decreto na 
6.158/82 e da Emenda Cons-
titucional no 17, de 14 de de-
zembro de 1982, todos do 
Estado do Amazonas. Aco-
lhendo a petição, o procu-
rador formulou representa-
ção ao Supremo e este ful-
minou, por inconstituciona-
lidade, 27 municípios ama-
zonenses, mais de 30 por 
cento da estrutura munici-
pal do Amazonas. 

Para beneficiar o PDS, 
em 1982, o professor Ino-
cêncio mandou arquivar 
um pedido de argüição de 
inconstitucionalidade que 
lhe foi encaminhado por 
partes legitimas. Desta 
vez, e porque o autor do re-
querimento é um prefeito 
do PDS, o professor Inocên-
cio formulou a representa-
ção. Ambas as petições são 
de teor similar e o que pos-
tularam, essencialmente, 
foi declararão de manifes-
ta e gritante inconstitucio-
nalidade do áto legislativo 
originário que resultou na 
criarão dos 27 municípios. 

Não há dúvida de que o 
professor Inocêncio agiu 
em facciosismo incom-
patível com a relevância e 
o decoro do cargo que ocu-
pa. Demais, cometeu ato 
emulativo, pois usou do 
cargo para vingar-se de de-
safetos que tem no Amazo-
nas, dentre os quais. com  
muita honra, estou in-
cluído. 

No início de meu manda-
to, o professor lnocêncio in-
gressou com quatro denún-
cias contra mim junto ao 
Supremo Tribunal Federal, 
com o que pretendia quem 
detém poderes constitucio-
nais de representar junto 
ao STF por inconstituciona-
lidade ou para interpreta-
cão de lei ou de ato norma-
tivo federal ou estadual? 
No mínimo, a satrapia do 
professor Inocêncio durará 
até 15 de março do próximo 
ano. 

PREJUIZOS PARA O ES-
TADO 

Os 15 municípios nos 
quais houve eleições, já de-
vidamente instalados, pas-
saram a receber as respec-
tivas quotas do FPM ( fede-
ral) e do ICM (estadual ), e 
bem assim verbas federais 
e estaduais decorrentes de 
convênios. Esses mu-
nicípios passaram a exerci-
tar sua autonomia, insti-
tuindo suas administrações 
e organizando seu funcio-
nalismo, com total inde-
pendência dos municípios 
dos quais se originaram. 
Ao mesmo tempo, passa-
ram a contar com efetivo 
apoio do Estado para a pro-
moção do seu desenvolvi-
mento, apoio, materializado 
com a estruturação dos ór-
gãos estaduais, como Dele-
gacias de Polícia, Exato-
rias de Renda, estabeleci-
mentos hospitalares e edu-
cacionais, promotores de 

Justiça e juizes estaduais. 
Passaram ainda a possuir 
ordenamento próprio, no 
que pertine a seu peculiar 
interesse. 

Com relação aos 12 ou-
tros municípios que seriam 
instalados a partir das elei-
ções marcadas para 16 de 
dezembro próximo, e que 
não mais se instalarão, 
porque o STF também de-
feriu a liminar requerida 
pelo Procurador, cancelan-
do as eleições, os prejuízos 
também são consideráveis, 
pois tudo estava pronto pa-
ra seu efetivo funciona-
mento. 

( Os quatro cidadãos elei-
tores que, em 1982, peticio-
naram ao Professor 'no-
cêncio, também lhe roga-
ram medida liminar "para 
que não se realizem as elei-
eões nos municípios Men-
cionad6s, por evidente ile-
galidade" ). 

Estamos providenciando 
a interposição de embargos 
de declaração junto ao 
STF, a fim de que sejam es-
clarecidos problemas como 
os pertinentes à validade 
de atos municipais relati-
vos à criação de cargos e 
nomeação de servidores, 
recebimento e aplicação de 
tributos e de verbas fede-
rais e estaduais; à situação 
das comarcas instaladas e 
dos respectivos juizes e 
promotores, e ainda pre-
tendemos obter do Supre-
mo Tribunal a suspensão 
temporária da decisão por 
prazo determinado, até que 
sejam cumpridas as exi-
gências do art. 14 da Cons-
tituição Federal e da Lei 
Complementar 1V2  01/67. 
Outras medidas estão sen-
do estudadas pelo advoga-
do do Estado do Amazonas, 
Dr. Oldeney de Carvalho. 

CAOS E MANDIOCA 

O professor Inocêncio 
pretendeu, com seu ato 
emulativo, instaurar o caos 
no Estado que represento 
no Senado. Mas não vai 
conseguir, pois temos cer-
teza absoluta de que o Su-
premo Tribunal Federal 
haverá de compatibilizar 
sua inatacável decisão com 
o interesse público do Ama-
zonas, principalmente o 
atinente ao lado social. In-
ternamente, o governador 
Gilberto Mestrinho já ado-
tou todas as providências 
para minimizar o violento 
impacto que a vindita do 
procurador provocou no 
Amazonas. 

Há muito, todavia, que o 
professor Inocêncio Márti-
res Coelho se revelou desti-
tuído de fé perante a lei e a 
sociedade. No dia 31 de 
agosto do ano em curso, 
por exemplo, o Diário Ofi-
cial da União publicou o 
Decreto-Lei no 2.159. de 30 
de agosto de 1984, que 
"transforma em cargos fi-
nais de carreira os atuais 
cargos de subprocurador-
geral da República, 
subprocurador-geral Mili-
tar e subprocurador-geral 
do Trabalho, e dá outras 
providências". Em seu art. 
2!J, reza o decreto-lei: 

"As promoções para o 
cargo final de carreira far-
se-ão exclusivamente pelo 
critério de merecimento, 
purado dentre a metade 
dos membros mais antigos 
da categoria anterior, em 
lista tríplice organizada pe-
los respectivos Conselhos 
Superiores". 

O Diário Oficial de 03 de 
setembro de 1984 republi-
ca, "por ter saído com in-
correções", o decreto-lei de 
mesmos número e data. Na 
republicacão, o art. 2Q rece-
beu a seguinte redação: 

"As promoções para os 
cargos finais da carreira 
far-se-ão exclusivamente 
pelo critério de mereci-,  

mento, apurado dentre os 
membros da categoria an-
terior, em lista tríplice or-
ganizada pelos respectivos 
Conselhos Superiores". 

Observe-se a alteração 
que foi feita na republica-
cão do decreto: ao invés de 
"apurado dentre a metade 
dos membros mais antigos 
da categoria anterior". co-
mo consta da primeira pu-
blicação, republicou-se o 
texto do art. 2 0  com a su-
pressão das expressões 
dentre a metade. Por que a 
alteração? Aliás, a fraude? 
Por uma razão muito sim-
ples: prevalecesse o texto 
original, o professor Ino-
cêncio não teria sido pro-
movido, pois, conforme o 
Diário Oficial de as. 
seção II, em que se eme tal 
a lista de antigüidade rela-
tiva aos ocupantes da car-
reira de Procurador da Re-
pública do Quadro Perma-
nente do Ministério Público 
Federal, num total de 140 
nomes, o professor Inocên-
cio figura na 97o nonagési-
ma sétima ) colocação, não 
se enquadrando, pois, den-
tre a metade dos membros 
mais antigos. 

Metade de 140 é 7(1. salvo 
na aritmética de certos pe-
ralvilhos. Daí a fraude da 
republicacão, que foi gene-
rosamente assinada pelo 
Sr. Presidente da Repúbli-
ca e pelo Sr. Ministro Abi-
Ackel. da Justiça. E o que 
mais estupefaz aos obser-
vadores dessa nauseante 
cadeia de acontecimentos é 
a concretização das promo-
ções. Na reunião do Conse-
lho Superior do Ministério 
Público Federal, para esse 
fim realizada. 
organizaram-se listas 
tríplices que foram enca-
minhadas ao Ministro da 
Justiça. capeadas pelo 
Ofício PGR/GAB/338, de 
5/09/84, subscrito pelo 
Procurador-Geral da Re-
pública, Inocêncio Márti-
res Coelho. 

O mais incrível, todavia, 
é que o professor Inocêncio 
não se tenha afastado da 
presidência do aludido Con-
selho, quando este votava 
seu nome para alcançá-lo 
ao cargo final de carreira. 
Ao contrário, contribuiu 
com seu voto para sua pro-
mocão, ditoso árbitro de 
seu próprio mérito na auto-
promoção com seu se un-
giu. 

Tão cedo chegou o Pro-
fessor Inocêncio às cumea-
das de sua carreira quão 
cedo dela foi arrebatado o 
promotor Pedro Jorge de 
Melo, assassinado no Reci-
fe, imediatamente após seu 
afastamento, determinado 
pelo atual Procurador-
Geral da República, do pro-
cesso em que brilhante-
mente atuava e que tinha 
por objeto apurar o famoso 
escândalo da mandioca. 

Tal decreto-lei, por ser 
sobretudo imoral, haverá 
de merecer a resoluta re-
jeição do Congresso N ac,o-
nal! 

FACCIOSISMO: OUTRA 
PROVA 

O parecer a que alude o 
procurador, e que o condu-
ziu a mandar arquivar o 
pedido de argüição de in-
constitucionalidade, que 
lhe formularam os quatro 
cidadãos eleitores, foi pre-
parado pelo Dr. João Paulo 
Alexandre de Barros, e tem 
a data de 25 de fevereiro de 
1983. Depois de referir-se à 
petição, diz o parecerista: 

"Omitiram-se. porém. 
na  comprovação de suas 
alegações. Por isso que é 
conseqüência lógica que, se 
o processo legislativo de 
criação de municipios deve 
ser precedido de compro-
vação dos requisitos esta-
belecidos na referida Lei 
Complementar, quem ale-
gar que tais requisitos não 
foram observados, terá de 
comprová-lo, o que deve 
ser feito mediante certi-
dões do IBGE, Tribunal 
Eleitoral e Secretaria Es-
tadual de Finanças con-
soante determina o § 2 0' do 
art. 2 2  da Lei Complemen-
tar n 2  1/67, 

Face à inépcia do pedido, 
o parecer é pelo seu arqui-
vamento". ( Obs.: Os erros 
de português estão no origi- 
nal ).  

O interessante é que o re-
querimento acolhido pelo 
Procurador-Geral da Re-
pública, e que o levou a for-
mular a representação, 
também não se faz acom-
panhar das comprovações 
que concluíram pela inép-
cia do petitório dos quatro 
cidadãos eleitores, resul-
tando no seu arquivamen-
to. 

Vê-se, pois, que o profes-
sor Inocêncio Mártires 
Coelho não representa, na 
Chefia do Ministério Públi-
co Federal, a lei ou a socie-
dade, mas os tempos que 
vivemos e os homens que 
nos governam, Cabe, por-
tanto, repetir o trecho final 
do prefácio de Fernando 
Nery às "Ruínas de um Go-
verno", de Rui Barbosa: 

Que tempos! Que ho-
mens! Que governo!" 


